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1. OBJETIVO 
 
Estabelecer critérios e procedimentos administrativos 

necessários para concessão de licença sem vencimentos.  

 

2. UNIDADES ENVOLVIDAS 
 

Todas as Unidades Organizacionais. 

 

3. REFERÊNCIAS NORMATIVAS 
 

Consolidação das Leis do Trabalho - CLT; 

Lei 8.213/91. 

Sistema de Gestão de Pessoas – SGP. 

 

      Política de Alçada Decisória 
  

4. DEFINIÇÕES 

 

4.1. Licença sem vencimentos é procedimento que visa 

atender situação de interesse do empregado, no que se 

refere a concessão de afastamento sem vencimentos 

pelo período de 1 (um) ano, podendo ser prorrogado por 

igual período. 

 

4.2. O quantitativo de empregados com licença sem 
vencimentos não poderá ultrapassar a 3% (três por 
cento) do total do número de empregados efetivos.  

 
 

5. PROCEDIMENTOS 

 

5.1. Terá direito a concessão de licença sem vencimentos o 

empregado que: pertencer ao Quadro Permanente e 

estiver em pleno exercício de suas atividades 

profissionais, ininterruptamente, no mínimo, há 5 (cinco) 

anos, salvo nos períodos de afastamento previstos na 

CLT e no ACT, tais como: licença maternidade, 

paternidade, doença, nojo, gala, entre outros. 

 

5.1.1. No caso de afastamento por licença 

maternidade, a empregada, deverá, cessada a 

licença, estar no exercício de suas funções, pelo 

período de 1 (um) ano, para fazer jus ao 

benefício da licença sem vencimentos. 

 

5.1.2. Caso o afastamento seja por período igual ou 

superior a 120 dias, além dos requisitos trazidos 

no item 5.1.1, deverá o empregado, estar no 

exercício pleno das suas funções pelo período 

de um ano após cessado afastamento. 

 

5.2. O empregado deverá solicitar a concessão da licença 
sem vencimentos, por meio de memorando, com a 
ciência do gerente da unidade, apresentando 
justificativa para solicitação, à UGP que analisará e 
emitirá parecer sobre a conformidade da solicitação com  
os critérios estabelecidos nesta IN. 

 
5.3. Após análise, a UGP, encaminhará a solicitação para 

deliberação da Diretoria. 
 

5.4. O período da licença sem vencimentos será de até 1 
(um) ano, admitida sua prorrogação por igual período, 
uma única vez, por meio de novo ato autorizatório, 
limitado o prazo da concessão ou renovação, ao término 
do mandato da Diretoria dentro do qual foi concedida a 
licença. 
 

5.5. A remuneração e todos os benefícios relacionados ao 
vínculo empregatício do empregado licenciado serão 
suspensos durante o período de licença. 
 

5.6. O pagamento de férias, 13º salário e demais obrigações 
periódicas será feito proporcionalmente ao período 
trabalhado durante o exercício, descontado o período da 
licença sem vencimentos. 
 

5.7. O empregado licenciado deverá manifestar, 
expressamente, sua concordância com as condições 
desta INS. 
 

5.8. Embora o Contrato de Trabalho esteja suspenso 
durante o período de licença, o Empregado continuará 
obrigado a respeitar, no que couber, as condutas éticas 
trazidas pelo Código de Ética do Sistema Sebrae, cujo 
desrespeito poderá levar à aplicação das penalidades 
previstas no referido Código. 

 

6. DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

6.1. Havendo necessidade premente de trabalho, a Diretoria 
poderá solicitar a interrupção da licença sem 
vencimentos e o empregado terá 30 (trinta) dias corridos 
para retorno às suas atividades profissionais, sob pena 
de extinção do seu contrato de trabalho, por abandono 
do emprego. 
 

6.2. Os casos omissos nesta INS dependerão da 
deliberação da DIREX, que excepcionalmente, poderá 
adotar procedimento diverso ao disposto, mediante 
solicitação formal que justifique a necessidade, a 
importância e oportunidade de tratamento diferenciado. 
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